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DIAGRAMAÇÃO ADRIANA RIOS E EDSON DE MELO

Omármore e o granito que saemdomaior
polo de rochas do país, o capixaba, são co-
nhecidosemtodoomundoporsuascorese
elegância.Masháum lado clandestino e ir-
regularnessacadeia,quedeixa,aolongodo
território capixaba, um inegável rastro de
destruiçãodomeioambienteevítimas.Sóo
Ministério Público Federal (MPF) investiga
232 áreas abandonadas, degradadas e não
recuperadaspelosetordemineração.Emlo-
calidades como Alto Gironda, em Vargem
Alta,noSul,eVilaPaulista,emBarradeSão
Francisco,noNorte, flagramosimensascra-
teras que não receberam a devida recupe-
ração ambiental. Até maquinários pesados
ultrapassados são deixados para trás quan-
doaextraçãodeixadeserrealizada.“Quan-
do seencerraoempreendimento, o empre-
sárioéobrigadoaapresentarumprojetode
recuperação ambiental. Não pode abando-
nar os blocos.Oequipamentoqueenvelhe-
ceu não pode ficar abandonado”, explica a
diretora-presidentedoInstitutoEstadualde
Meio Ambiente (Iema), Andreia Carvalho,

que acrescenta: “Deixar crescermato não é
uma recuperação efetiva”.
Na localidade de Alto Moledo, em Ca-

choeiro de Itapemirim, por exemplo, dois
empresários foram autuados pela extração
decalcitaemáreapertencenteàUnião.Não
portavamtítulomineráriodoDepartamento
Nacional de Produção Mineral (DNPM),
nemLicençadeOperação(LO)doIema.Em
Córrego doOuro, Barra de São Francisco, a
destruição de áreas da União também vem
sendodenunciadadesde2007peloMPF.Na
ocasião,aJustiçaFederalchegouacondenar
o DNPM e o Iema por omissão na fiscaliza-
ção.Emaçõesrecentes,oMPFtambémalega
queaatuaçãodo Iemano setor temsido in-
suficiente.Poroutro lado,o institutodizque
temfeitoumamédiade60autuaçõesouatos
de interdiçãotodososanos. “Aatividademi-
nerária é, por si só, de significativo impacto.
Mas é economicamente importante para o
Estado. Então, trabalhamos com licencia-
mento,noqualestabelecemoscondicionan-
tes ambientais para minimizar os impactos
aomeioambiente eàs comunidades”, com-
pleta Andreia. Segundo oMPF, está em an-
damento, no âmbito da Câmara de Meio
Ambiente e Patrimônio Cultural, o Projeto
MineraçãoLegal (PML).A iniciativa foimo-
tivadapelapreocupaçãodosefeitosambien-

tais provocados pelo desenvolvimento da
mineraçãonoBrasil,notadamentepelaexis-
tência de áreas abandonadas, degradadas e
nãorecuperadas. “ApesardaLegislaçãopre-
ver a elaboração de Planos de Recuperação
de Áreas Degradadas, as políticas públicas
possuemdeficiênciasnormativaseadminis-
trativas quedificultamoêxitonaproteçãoe
recuperaçãodoambiente”, diz oMPF.
Acompanhamos duas ações, da Polícia

MilitarAmbiental(PMA)edoIbama,nomês
dedezembro.Presenciamosclareirasabertas
emmeio amatas fechadas, onde a extração
era feita de forma totalmente clandestina.A
polícia tem dificuldade para chegar a esses
locais,quegeralmenteficamemgrotõescer-
cados por vigilantes. “Isso aqui parece um
queijo suíço, é uma região toda perfurada”,
admite o policial que conduziu a operação
emAltoMoledo. Nemmesmo pontos turís-
ticos,comoaPedradoElefante,emNovaVe-
nécia, sãopoupadosdadestruição,oquefez
a Associação Capixaba de Escaladores de-
nunciar a destruição de pontos turísticos no
Estado. “Em metade das pedreiras, encon-
tramos irregularidade”, alerta o agente do
Ibama, Davi Belfoschoff. Em levantamento
feito a pedidodeAGAZETA, a PMAdiz que
encontrou irregularidades em 122 áreas de
extraçãomineral, entre2014e2016.

Agente do Ibama encontra área

onde resíduos de pedreira são

escoados para córregos, no Sul.

A GAZETA acompanhou a ação

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INVESTIGA 232 ÁREAS
DEGRADADAS E NÃO RECUPERADAS NO ESTADO

Paraencontrarpedreirasclandestinasno
interiordoEstado,oagente federaldoIba-
ma precisa quebrar cadeados e derrubar
porteiras. Quando chega à área de explo-
ração, os trabalhadores já abandonaramo
local, por ordem dos donos. Blocos de pe-
dra, marteletes, máquinas e material ex-
plosivossãodeixadosparatrás.Há35anos
atuando como agente ambiental federal
doIbama,DaviBelfoschoffjáparticipoudo
fechamentooudaautuaçãodemaisde100
pedreirasclandestinas.Descobriudevasta-
ção emmatas fechadas e até de córregos e

nascentes. “Aos poucos a gente vê que o
empresário vai aprendendo, mas essa é
uma atividade que não tem jeito”, argu-
menta.NasededoIbamaemCachoeirode
Itapemirim, uma pilha com centenas de
processos contra empresas de mineração
chama nossa atenção: 300 marteletes al-
vos de apreensão, além de geradores de
energia e apetrechos usados pedreiras,
apreendidosnoquintal doórgão, também
dão a dimensão do índice de irregularida-
des encontrado no setor. O órgão também
realiza operação noNorte do Estado.

ACESSE
Confira a reportagem completa no
site do Gazeta Online, com galerias
de fotos e vídeos com depoimentos.
leia.ag/caminhodaspedras

SETOR DIZ
QUE EVOLUIU
EM 10 ANOS
“É fundamental esclarecer que o

Sindirochas não compactua com a
exploração mineral e nem com qual-
quer atividade empresarial ligada ao
setor que não seja sustentável e re-
gular, em qualquer aspecto, econô-
mico ou ambiental”, afirma o sin-
dicato das empresas que atuam no
setor. A entidade enfatiza que, nos
últimos dez anos, o setor evoluiu de
forma significativa no atendimento
aos órgãos ambientais. Um exemplo
foi o surgimento de associações por
todo o Estado que criaram aterros
para a destinação final dos resíduos
de beneficiamento, pontua o Sindi-
rochas, acrescentando que também
promove eventos, “levando informa-
ções e atualidades emmatéria am-
biental, no intuito de conscientizar
seus associados e a população.”


